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APRESENTAÇÃO
A obra “Avaliação, Diagnóstico e Solução de Problemas Ambientais e Sanitários” 

aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora e apresenta, em dois volumes 
com 34 capítulos, sendo 21 capítulos do primeiro volume e 13 capítulos no segundo volume, 
discussões de diversas abordagens acerca da importância da preocupação ambiental 
quanto a seus problemas ambientais e sanitários, considerando sempre sua avaliação, 
diagnóstico e solução destes problemas. 

No campo do gerenciamento dos resíduos tem-se que é uma questão estratégica 
para as empresas, o que tem levado a busca de alternativas para o aproveitamento dos 
resíduos industriais, como cinzas provenientes da queima de matéria prima.

A poluição e os impactos causados pela produção e utilização de fontes convencionais 
de energia vêm mostrando um crescimento na busca por energias alternativas, das quais, 
na maioria dos casos, a solar demonstra ser a mais promissora. Dentre os vários locais em 
que os sistemas de energia solar podem ser implementados, destacam-se as estações de 
tratamento de água de esgoto dado os diversos benefícios que podem ser obtidos, como a 
redução de impacto ambiental e a atenuação do alto custo operacional destas atividades.

A água, como recurso natural e limitado, é fundamental para o desenvolvimento 
humano e para viver no planeta. A utilização descontrolada levou esse recurso à exaustão, 
evidenciando a importância da consciência ambiental e o aumento da pesquisa no assunto. 
Uma das ações que ampliam a racionalidade do uso desse recurso é o recolhimento e 
armazenamento da chuva para uso posterior. Como ferramenta para detectar e analisar 
esses dados, destaca-se o monitoramento dos sistemas de armazenamento. Dessa forma, 
isso integra a tecnologia de ações preventivas, além de promover mudanças positivas para 
reduzir o desperdício desse recurso, obtendo também menor impacto ambiental.

As questões relacionadas ao ambiente evoluíram do pensamento de que a natureza 
é uma fonte infindável de recursos naturais até o reconhecimento de que a humanidade 
deveria mudar sua relação com o ambiente. A partir da necessidade de se reverter a 
degradação do meio ambiente, surge a Educação Ambiental como um meio de formar 
cidadãos com um novo pensamento moral e ético e, consequentemente, uma nova postura 
em relação às questões ambientais.

Os ambientes costeiros são os mais diretamente afetados pelo descarte irregular 
de materiais, devido à grande concentração de pessoas nas cidades litorâneas, o que 
prejudica inúmeros ecossistemas e compromete a vida no planeta como um todo.

Diante da necessidade da busca de solução que visa à garantia de um abastecimento 
de qualidade e em quantidade suficiente à população, o crescimento populacional, a 
industrialização e o processo de urbanização têm cada vez mais contribuído com o aumento 
da escassez de água no Brasil e no mundo.

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos que apresentam avaliações, 



análises e desenvolvem diagnósticos, além de apresentarem soluções referentes aos 
problemas ambientais e sanitários. A importância dos estudos dessa vertente é notada no 
cerne da produção do conhecimento, tendo em vista a preocupação dos profissionais de 
áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os quais 
viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo 
apresentar um panorama geral do Brasil e 
da região Sudeste, consolidando o estudo no 
município do Rio de Janeiro, com relação à 
quantidade de resíduos sólidos gerados nos 
últimos anos, a sua destinação e processo 
aplicado atualmente. A Cidade do Rio de Janeiro 
ocupa uma área aproximada de 1.200 km², ao 
qual é confrontante com os municípios de Nova 
Iguaçu, Itaguaí, Nilópolis, São João de Meriti, 
Mesquita e Duque de Caxias e banhada a leste 
pela Baía de Guanabara, a oeste pela Baía de 
Sepetiba e ao sul pelo Oceano Atlântico. A Cidade 
do Rio de Janeiro é dividida em 5 Áreas de 
Planejamento (APs), ao qual é composto por 33 
Regiões Administrativas e 161 bairros. Sendo a 
segunda maior cidade do Brasil, o Rio de Janeiro 
possui uma população de aproximadamente 6,5 
milhões de habitantes. Atualmente, devido ao 
aumento da população no município somado a 
crescente geração de resíduos sólidos, surge 
a necessidade uma abordagem sustentável e 
integração das melhores estratégias para que 
a problemática dos resíduos seja realizada 

de forma adequada e de acordo com as 
regulamentações vigentes no país. Através 
de pesquisa bibliográfica juntamente com 
a disponibilização de dados e documentos 
pertinentes ao município do Rio de Janeiro, 
foi possível aplicar o Sistema de Informação 
Geográfica (SIG) no gerenciamento dos resíduos 
sólidos urbanos no município do Rio de Janeiro, 
além de propor a utilização de um SIG na 
sugestão de implantá-lo no Centro de Tratamento 
de Resíduos (CTR). A partir da atual relevância 
na crescente produção de resíduos sólidos pela 
população e no contexto vital de gerenciamento 
destes resíduos, é possivel verificar que esses 
resíduos tem uma precária disposição final, com 
isso, disseminando doenças, contaminando o 
solo e águas subterrâneas pelo chorume e entre 
outros.
PALAVRAS-CHAVE: Gerenciamento de 
resíduos, Resíduos sólidos urbanos, Rio de 
Janeiro.

USE OF GEOPROCESSING IN THE 
MANAGEMENT OF URBAN SOLID 

WASTE IN THE MUNICIPALITY OF RIO 
DE JANEIRO

ABSTRACT: This article aims to present an 
overview of Brazil and the Southeast region, 
consolidating the study in the municipality of Rio 
de Janeiro, with regard to the amount of solid 
waste generated in recent years, its destination 
and the process currently applied. The City of Rio 
de Janeiro occupies an area of ​​approximately 
1,200 km², which faces the municipalities of Nova 
Iguaçu, Itaguaí, Nilópolis, São João de Meriti, 
Mesquita and Duque de Caxias and bathed in 

http://lattes.cnpq.br/5183027586483642
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the east by Guanabara Bay, in the west through Sepetiba Bay and to the south by the Atlantic 
Ocean. The City of Rio de Janeiro is divided into 5 Planning Areas (APs), which comprises 
33 Administrative Regions and 161 neighborhoods. As the second largest city in Brazil, Rio 
de Janeiro has a population of approximately 6.5 million inhabitants. Currently, due to the 
increase in population in the municipality plus the growing generation of solid waste, there is 
a need for a sustainable approach and integration of the best strategies so that the problem 
of waste is carried out properly and in accordance with the regulations in force in the country. 
Through bibliographic research together with the availability of data and documents relevant 
to the city of Rio de Janeiro, it was possible to apply the Geographic Information System (GIS) 
in the management of urban solid waste in the city of Rio de Janeiro, in addition to proposing 
the use of a GIS in the suggestion of implanting it in the Waste Treatment Center (CTR). Based 
on the current relevance in the growing production of solid waste by the population and in the 
vital context of managing this waste, it is possible to verify that this waste has a precarious 
final disposition, thereby spreading diseases, contaminating the soil and groundwater with 
leachate and between others.
KEYWORDS: Waste management, solid urban waste, Rio de Janeiro.

1 | 	INTRODUÇÃO
O crescimento populacional associado a elevada taxa de urbanização tem gerado 

uma crescente produção de resíduos sólidos pela população mundial. O gerenciamento 
destes resíduos sólidos urbanos vem sendo motivo de grande preocupação nas grandes 
cidades, já que quando estes resíduos são dispostos de forma inadequada, acarretam 
diversos problemas ambientais e de saúde pública. 

Segundo o relatório What a Waste: A Global Review of Solid Waste Management 
emitido pelo The World Bank (2012), no ano de 2025 há uma projeção que serão gerados 
no mundo 2,2 bilhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos por ano, 70% a mais do 
que foi gerado no ano de 2012. Além disso, em 2002 a média de geração per capta era de 
0,64 kg/hab/dia, em 2012 de 1,2kg/hab/dia e o estimado para 2025 é de 1,42kg/hab/dia.

Segundo MOREIRA e NETO (2010), a geração de resíduos é cerca de três vezes o 
crescimento populacional observado nos últimos trinta anos devido ao crescente consumo 
de bens não duráveis. No Brasil, em 2014 foi registrado um aumento de 2,9% na geração 
de resíduos sólidos urbanos comparado ao ano de 2013, enquanto o aumento populacional 
foi de apenas 0,9% (ABRELPE, 2014).

A projeção de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) gerados no Brasil é resultante da 
soma de cada região do país, apresentando um valor total anual de quase 78,3 milhões 
de toneladas, resultante de uma queda de 2% no montante gerado em relação à 2015 
(ABRELPE, 2016).

Os dados registrados e apresentados pela ABRELPE (2016), resultou em uma piora 
ao ser comparado com o ano de 2015, com relação a disposição final dos RSU coletados, 
sendo 58,7% para 58,4% ou 41,7% de toneladas enviadas para aterros sanitários. A 
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disposição inadequada continuou sendo realizada por 3.331 municípios brasileiros, que 
enviaram mais de 29,7 milhões de toneladas de resíduos, correspondentes a 41,6% 
do coletado em 2016, para lixões ou aterros controlados, que não possuem o conjunto 
de sistemas e medidas necessários para proteção do meio ambiente contra danos e 
degradações.

Segundo os dados apresentados pela ABRELPE (2016), indica um crescimento de 
0,8% entre 2015 e 2016, enquanto a geração per capita de RSU registrou queda quase 3% 
no mesmo período. A geração total de resíduos sofreu queda de 2% e chegou a 214.405 t/
dia de RSU gerados no país.

Na região Sudeste, os 1.668 municípios geraram em 2016, a quantidade de 104790 
ton/dia de RSU, das quais 98% foram coletadas. Dos resíduos coletados na região, 27,3%, 
correspondentes a 27.978 toneladas diárias, ainda são destinadas para lixões e aterros 
controlados, conforme o Gráfico 1 (ABRELPE, 2016). 

Gráfico 1 – Disposição final de RSU na região Sudeste (T/DIA)

Fonte: Abrelpe/IBGE

Estes dados confirmam a problemática existente quanto a destinação dos resíduos 
sólidos, já que ao observarmos as porcentagens dispostas acima, verificamos que ainda há 
muitos lixões, representando aproximadamente 17% da disposição final no País.

No Município do Rio de Janeiro, o lixo urbano é comumente disposto a céu aberto, 
criando condições insalubres além de poluir solos, cursos d´água e o ar. Essa problemática 
da disposição dos resíduos sólidos urbanos tem se tornado uma questão de interesse 
público. Neste contexto, é importante que o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos 
seja realizado de forma a considerar as condições ambientais do município, para que seja 
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possível gerenciar os impactos ambientais provocados pela má disposição dos resíduos 
sólidos, conforme lixões e aterros sanitários. 

De acordo com COSTI et al. (2004), o maior desafio para gestores e planejadores é 
o de seguir uma abordagem sustentável e integrar todas as estratégias que irão produzir a 
melhor opção possível da gestão integrada de resíduos. 

Para verificação das condições ambientais o geoprocessamento é uma ferramenta 
excelente para manejo das informações geográficas em uma dada localidade, neste caso 
no município do Rio de Janeiro. 

Para tanto, a metodologia a ser utilizada consiste no geoprocessamento das 
informações, analisando as áreas do município através do SIG como ferramenta para auxílio 
e estudo dos critérios de áreas para disposição de resíduos, tais como distância da malha 
urbana, facilidades de vias de acesso, proximidades com os recursos hídricos, aspectos 
geomorfológicos, direção do vento dentre outros. O SIG são sistemas automatizados 
usados para armazenar, analisar e manipular dados geográficos.

Assim foi elaborada a temática deste artigo considerando a necessidade do 
gerenciamento adequada dos resíduos para garantir a proteção e conservação do 
meio ambiente, dos recursos naturais e da saúde humana aliada ao uso do Sistema de 
Informação Geográfica.

Dessa forma, o presente artigo irá tratar do uso do geoprocessamento no 
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos no Município do Rio de Janeiro. 

2 | 	OBJETIVOS 
O objetivo do artigo consiste em apresentar inicialmente o contexto do setor de 

RSU e sua destinação no Brasil e na região Sudeste de forma sucinta, a fim de abordar as 
questões do plano de monitoramento do RSU no Município da Cidade do Rio de Janeiro.  

O artigo também tem o objetivo em apresentar a aplicação de um Sistema de 
Informação Geográfica no gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos no município, 
aprofundando as especificidades da temática de resíduos sólidos urbanos em relação a sua 
disposição no Município do Rio de Janeiro com foco na garantia que seja bem controlado 
e de acordo com as necessidades a regulamentação pertinente. Os objetivos secundários 
são:

•	 Estudar a aplicação de um Sistema de Informação Geográfica dentro do plane-
jamento urbano; 

•	 Propor a utilização de um Sistema de Informação Geográfica para sugestão de 
uma nova área para destinação dos resíduos sólidos urbanos no município do 
Rio de Janeiro.

•	 Apresentar a destinação dos resíduos sólidos urbanos da cidade do Rio de 
Janeiro
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3 | 	JUSTIFICATIVA  
De acordo com a Fundação Nacional de Saúde (2010), os resíduos sólidos urbanos 

constituem um importante problema sanitário se não forem adotadas medidas necessárias 
para o seu cuidado, assim o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos é essencial para 
promoção da saúde e bem-estar social.

 Neste contexto, em 2010 a Lei no. 12.305/2010 regulamentada pelo Art.71. do 
Decreto 7.404/10 que instituiu o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos - SINIR, sob a coordenação e articulação do Ministério do Meio Ambiente, 
foi estabelecida com a finalidade de disponibilizar periodicamente à sociedade o diagnóstico 
da situação dos resíduos sólidos no País, por meio do Inventário Nacional de Resíduos 
Sólidos e agregar as informações sob a esfera de competência da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Assim, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) promulgada 
em 2010 e ancorada neste Sistema de Informações dispõe sobre princípios, objetivos, 
diretrizes e instrumentos para regulamentação em nível nacional, estadual e municipal da 
gestão integrada e do gerenciamento dos resíduos sólidos no País.

Com o estabelecimento do SINIR, houve progresso no cenário dos resíduos sólidos 
no Brasil, mas que ainda carece de melhorias. Uma evidência é que, segundo ABRELPE 
(2016), o montante de RSU coletado em 2016 foi de 71,3 milhões de toneladas, o que 
registrou um índice de cobertura de coleta de 91% para o país, pequeno avanço comparado 
a ano anterior, e que evidências que 7 milhões de toneladas de resíduos não foram objeto 
de coleta e, consequentemente, tiveram destinação imprópria.

Tratando do município do Rio de Janeiro, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
(SMAC) é o órgão central do Sistema Municipal de Gestão Ambiental. O Objetivo da SMAC 
é promover a gestão integrada de resíduos sólidos no Município e, para isso, dispõe da 
Coordenadoria de Resíduos Sólidos (SMAC/ CRS). A CRS planeja, coordena e executa 
ações para a gestão adequada dos resíduos sólidos, em parceria, quando cabível, com 
outros órgãos governamentais e entidades externas, como por exemplo a Companhia 
Municipal de Limpeza Urbana (COMLURB), órgão municipal responsável pela Limpeza 
Urbana do município do Rio de Janeiro.

De acordo com os dados da COMLURB em 2014 (Quadro 1), a cidade do Rio de 
Janeiro recolheu uma média de 9.227 t/dia, no ano de 2014.
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Quadro 1 – Resíduos Sólidos encaminhados às unidades de disposição final do sistema 
público da cidade do Rio de Janeiro

Fonte: COMLURB - Relatório Diretoria Técnica e de Logística-DTL 2014

O Quadro 2 apresenta o per capita de resíduos recebidos no sistema COMLURB por 
Área de Planejamento da Cidade. A Cidade do Rio de Janeiro ocupa uma área aproximada 
de 1.200 km², ao qual é confrontante com os municípios de Nova Iguaçu, Itaguaí, Nilópolis, 
São João de Meriti, Mesquita e Duque de Caxias e banhada a leste pela Baía de Guanabara, 
a oeste pela Baía de Sepetiba e ao sul pelo Oceano Atlântico. A Cidade é dividida em 5 
Áreas de Planejamento, ao qual é composto por 33 Regiões Administrativas e 161 bairros 
(IBGE/Cidades, 2014). Sendo a segunda maior cidade do Brasil, o Rio de Janeiro possui 
uma população de aproximadamente 6,5 milhões de habitantes (IBGE/Cidades, 2014), 
uma densidade demográfica de 5.389,46 hab/km², um PIB per capita de R$ 32.942,00 
(CEPERJ, 2011); um IDH 0,799 (PNUD, 2013).

Quadro 2 – Per capita de resíduos recebidos por área de planejamento

Fonte: Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS da Cidade do Rio de 
Janeiro
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Assim, no município do Rio, a determinação do PMGIRS surgiu com a edição da Lei 
Municipal nº 4.969/2008, que dispõe sobre objetivos, instrumentos, princípios e diretrizes 
para a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos no âmbito da cidade do Rio de Janeiro. 
Desse modo, a SMAC/ CRS, em articulação com a Secretaria Municipal de Conservação 
- SECONSERVA e a COMLURB, elaborou o  Plano Municipal de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos da Cidade do Rio de Janeiro instituído pelo Decreto Municipal nº 
37.775/2013.

Diante deste cenário, ROCHA (2000) define geoprocessamento como uma tecnologia 
transdisciplinar, que através da localização e do processamento de dados geográficos, 
integra várias disciplinas, equipamentos, programas, processos, entidades, dados, 
metodologias e pessoas para coleta, tratamento, análise e apresentação de informações 
associadas a mapas digitais georreferenciados, e utiliza como principal ferramenta o 
Sistema de Informação Geográficas (SIG).

Ademais, conforme DONHA et al. (2006), a tecnologia SIG tem sido usada por vários 
setores que tratam da questão ambiental como importante ferramenta para o planejamento 
ambiental, pois a avaliação integrada de um grande número de variáveis se torna possível 
e simplificada com o uso deste sistema, além de permitir a rápida geração de informações 
intermediárias e finais.

Assim fica evidente a importância da utilização do geoprocessamento no 
gerenciamento de RSU, pois, possibilita a geração de informações confiáveis, que 
subsidiem à tomada de decisão, seja por identificação dos dados de campo, planejamento 
ou dimensionamento, sendo, portanto, a proposta deste artigo.

4 | 	METODOLOGIA 
Para elaboração deste artigo, assim como para melhor entendimento acerca do tema 

aqui desenvolvido, faz-se necessário a realização de leitura de algumas regulamentações e 
dados que tratam acerca do contexto no Município do Rio de Janeiro.

Atualmente a destinação dos resíduos sólidos urbanos do município do Rio de 
Janeiro é o Centro de Tratamento de Resíduos CTR-Rio, no município de Seropédica que 
fica no estado do Rio de Janeiro, inaugurado em 20 de abril de 2011 com uma área de 
220 hectares, e recebe todos os resíduos gerados no município do Rio de Janeiro, além 
de atender municípios de Itaguaí e Seropédica. Esse Centro foi construído de forma a 
permitir o encerramento dos aterros de Gramacho e Bangu. A CTR-Rio em Seropédica foi 
construída com o intuito de garantir o destino adequado dos resíduos, eliminando os riscos 
para o meio ambiente, porém se situa a 70 km de distância do centro da cidade do Rio de 
Janeiro.

O sistema de transferência dos resíduos sólidos urbanos para o CTR-Rio, conta com 
as Estações de Transferência de Resíduos – ETRs que são responsáveis pelo recebimento 
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dos resíduos da coleta domiciliar e limpeza urbana e pela sua transferência para veículos 
com maior capacidade de transporte. De forma a otimizar o sistema de logística para a 
CTR-Rio, em Seropédica, foi ampliado o número de ETRs. Hoje já estão em operação 
as ETRs do Caju, de Jacarepaguá, de Marechal Hermes, de Santa Cruz e de Bangu. 
Além desta, estão previstas as ETRs de Taquara e Penha. O sistema de transferência de 
resíduos é apresentado na Figura1.

Estas Estações de Transferência de Resíduos foram concebidas, uma vez que o 
aterro disponível para o município do Rio de Janeiro fica em outro município, Seropédica, 
que se situa a 80 km da ETR do Caju e depende de malha rodoviária, da Rodovia 
Presidente Dutra, uma das rodovias mais movimentadas do país, que apresenta diversos 
problemas  relacionados ao fluxo com trânsitos constantes, dificultando o acesso rápido 
ao aterro. Assim, considerando que atualmente não há um aterro no próprio município, 
depois que Gramacho e Bangu foram fechados, além da atual distância, a sugestão de uma 
potencial área para construção de um aterro seria de ótima valia.

Figura 1 – Estação de Transferência de Resíduos - ETRs

Fonte: http://www.rio.rj.gov.br/web/smac/residuos-solidos

Além destes importantes dados acerca dos resíduos sólidos urbanos no Rio 
de Janeiro, faz-se necessário também a realização de um estudo sobre os SIG e suas 
possíveis aplicações.

Segundo GEYER et al (2010) softwares de SIG podem facilmente operar dados 
relacionados a localidades específicas (por exemplo tipo de solo, recursos hídricos, etc), 
além de possibilitar a criação de novas informações correlacionadas (ex: potencial de 
produção, potencial de impacto, área total de cada tipologia de uso, etc).

O Sistema de Informação Geográfica permite análises e modelagens espaciais, 
oferecendo e a possibilidade de associar atributos, objetos e feições espaciais através de 
um banco de dados. 

Para realizar o projeto, primeiramente, um planejamento deve ser criteriosamente 
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avaliado para que sejam tomadas as decisões que envolvem uma variedade de critérios 
que podem ser representados como planos de informações espaciais (proximidade de vias, 
aeroportos, distâncias ao centro urbano do Rio de Janeiro, recursos hídricos, entre outros). 
Essa grande quantidade de critérios requer um tipo de consulta ao banco de dados em um 
SIG que será baseada em mais de um atributo. Para este projeto, o ideal são as consultas 
ao site da Prefeitura do Rio de Janeiro, IBGE, ABRELPE, SINIR, CEMPRE e SEEG para 
se obter imagens adequadas, assim como coordenadas para facilitar o georefenciamento.

Desse modo, para que seja possível a sugestão de uma nova área para destinação 
do RSU em um novo aterro sanitário no município do Rio de Janeiro, alguns aspectos 
relevantes devem ser considerados, tais como os impactos ambientais que está área 
poderá sofrer com esta nova construção. Portanto, para controle e monitoramento desta 
área dentro de um SIG é indispensável a adição de um banco de dados com as informações 
sobre o ecossistema da região, tais como, fauna, flora, rodovias, rios e etc. 

Para que seja realizado este projeto alguns aspectos físicos devem ser observados 
assim como devem ser elaborados mapas temáticos referentes aos temas de geologia, 
hidrografia, viário, aeroportuário e uso e ocupação do solo, todos em escala aproximada e 
coerente. Esses mapeamentos devem ser cruzados ou sobrepostos utilizando a ferramenta 
SIG.

Em relação a seleção da nova área ideal para destinação do RSU com construção 
de novo aterro sanitário, alguns requisitos devem ser observados, tais como, controle dos 
riscos de contaminação do ambiente físico, afastamento de zonas habitadas, distâncias 
das zonas de coleta, distância de recurso hídricos, multiplicidade de acessos, tipo de 
material de cobertura, horizonte de vida útil do local, facilidade de aquisição, infraestrutura 
disponível, além de viabilidade econômica e operacional. Ademais, é essencial verificar a 
estrutura do terreno, assim como as leis de uso e ocupação do solo nacionais e municipais 
e inexistência de impedimentos ambientais e políticos. 

Conforme ABNT (2010), para o projeto, é requerido que constem no mínimo os 
dados espaciais, conforme especificado a seguir:

•	 Área de Proteção Permanentes (APP): devem ser inseridas feições poligonais 
demonstrando a vegetação desta área, bem como, demonstrando a distância 
mínima entre os limites da área do aterro, que segundo a NBR 15.849:2010 
deverá ser de 300 metros; 

•	 Recursos Hídricos: para representação deste critério, deve ser inserido na ima-
gem uma feição linear tipo vetor que deverá ter distância mínima de 300 metros 
segundo a NBR;

•	 Localização: deve ser criada uma feição poligonal tipo vetor sobre a área do 
possível novo aterro demonstrando a distância mínima entre o núcleo popula-
cional que de acordo com a norma é de 500 metros;
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•	 Infra-estrutura viária: para visualizar a malha viária, de forma a viabilizar o aces-
so ao novo aterro sanitário, deve ser utilizado uma imagem tipo vetor extraída 
do site do IBGE.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da necessidade da busca de soluções que visa à garantia de reduzir cada 

vez mais a disposição inadequada de resíduos sólidos no Brasil, o artigo tem o intuito de 
apresentar um estudo da quantidade gerada no país, na região Sudeste e principalmente 
no município do Rio de Janeiro. Com esse pensamento, de gerar destinação adequada o 
estudo apresentou o plano do município da cidade, junto com dados realizados pelo SIG 
para a CTR de Seropédica, ao qual encontra-se em operação. 

A disposição de resíduos sólidos urbanos dispostas em locais inadequados gera 
problemas de ordem tanto de saúde pública como ambiental, desse modo a temática de 
gerenciamento apropriado de RSU é de extrema importância. Associado a esta temática 
destaca-se o valor do uso do SIG como ferramenta de suporte para que se atinja com 
sucesso o objetivo proposto de gerenciamento de RSU no município do Rio de Janeiro, 
assim como o plano municipal que vem sido implantado no decorrer dos anos. 

O Sistema de Informação Geográfica oferece uma série de recursos e vantagens 
quando dispomos de dados concretos sobre uma determinada área, como os citados do 
IBGE e Prefeitura, gerando assim ótimos resultados na implantação do SIG com a tarefa 
de otimizar uma primeira sugestão de onde é possível iniciar estudos para implantação da 
CTR. 

Desse modo, com a utilização de um Sistema de Informação Geográfica para o 
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos no município do Rio de Janeiro, é possível 
obter informações valiosas e permite oferecer uma sugestão de solução adequada para 
aperfeiçoar cada vez mais a CTR em Seropédica que se encontra em funcionamento 
respeitando as legislações pertinentes e vigentes, assim como visando principalmente 
atender as questões socioambientais não só do município como do país.

 Ademais, também oferece a oportunidade de que o gerenciamento dos resíduos 
sólidos urbanos seja realizado de forma eficiente trazendo benefícios para o município como 
um todo. Com a realização deste projeto torna-se viável também demonstrar a importância, 
a eficiência e os excelente resultados do uso do SIG no contexto do planejamento urbano 
de um município, como o Rio de Janeiro.
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